
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
1- Objeto: Contratação de empresa para cessão de direito de uso de sistema de Procuradoria, 

envolvendo conversão, migração, implantação e capacitação dos usuários, conforme Termo de 

Referência, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme inciso IV, artigo 57, da Lei 

n° 8.666/93. 

2-   Justificativa da Contratação: ................................................................................. 

 
3- ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

 
3.1. Conversão de Bases de Dados 

 
Os dados que compõem as bases de informações atualmente existentes deverão ser convertidos 

imediatamente para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame conforme 

os departamentos descritos abaixo. 

 

Para a realização da conversão dos dados, a Prefeitura Municipal fornecerá, juntamente com a ordem de 

serviços, os arquivos com os respectivos layouts, tabelas de relacionamento, com as descrições de cada 

campo, para que a Contratada possa iniciar os serviços. 

 

A conversão de dados, a implantação do sistema e a capacitação de pessoal deverá ocorrer no prazo de até 30 

(trinta) dias, juntamente com os respectivos layouts e tabela de relacionamento, mediante protocolo com a 

devida validação por parte da empresa vencedora. 

 

Caso os serviços não sejam finalizados no prazo acima citado, o mesmo poderá ser prorrogado por igual 

período, mediante a autorização da Contratante. 

 

3.2. Capacitação dos Servidores 
 

A contratada se obriga dar capacitação de usuários no limite de (xxxxxxx) servidores públicos. 

 
As capacitações deverão ser aplicadas para até 06 (seis) usuários por vez, com duração de 

aproximadamente 6 (seis) horas. 

 

As capacitações de pessoal serão efetuadas nas instalações da Prefeitura Municipal através de equipamentos 

e materiais didáticos da CONTRATADA. 

 

Caso a Prefeitura Municipal entenda necessário, as capacitações poderão ser transferidas para a sede da 

CONTRATADA, às expensas da CONTRATANTE. 

 

3.3. Suporte Técnico 

 
O atendimento da solicitação do suporte deverá ser realizado na Prefeitura Municipal, por técnico apto a 

prover o devido suporte ao sistema, com o objetivo de esclarecer dúvidas que possam surgir durante a 

operação e utilização dos sistemas; auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em 



erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que exista backup adequado para 

satisfazer as necessidades de segurança; Capacitação dos usuários da Prefeitura Municipal na operação ou na 

utilização do sistema em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, 

etc.; Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização do sistema após a implantação e 

utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Instituição Bancária, 

Gráfica, Tribunal de Contas, auxílio na legislação, na contabilidade e na área de informática, entre outros. 

 

A contratada deverá prestar suporte técnico de segunda à sexta-feira das 08:00 às 17:00 horas, por telefone, 

e-mail ou conexão remota. 

 

A ferramenta de conexão remota deverá ser gratuita para a contratante além de ser executada sem a 

necessidade de se fazer a instalação. 

 

A ferramenta de conexão deverá possuir criptografia em sua conexão além de sempre indicar ao usuário 

que alguém está conectado em seu computador. 

3.3. Requisitos do sistema informatizado de Procuradoria 

 
Deverá ser um software jurídico com inteligência artificial que auxilie na gestão integrada de processos 

judiciais e administrativos, oferecendo ferramentas com automação 100% Web, para que o usuário tome a 

melhor decisão com a maior segurança e agilidade proporcionando inteligência de negócio no menor tempo 

possível com praticidade e qualidade. 

 

A solução deverá ser desenvolvida exclusivamente para Procuradorias Municipais, Federais, Autarquias e 

Bancos, permitindo a realização de atividades relacionadas a Execução Fiscal e ao Contencioso Cível, 

integrado ao Tribunal de Justiça de São Paulo promovendo uma drástica redução de tempo no ajuizamento, a 

tramitação processual deverá automatizar os ajuizamentos, promovendo os em lote de acordo com a 

quantidade de kits (Petição Inicial + CDA), selecionadas pelo procurador ou chefe da Fazenda Pública. O 

sistema deverá gerar automaticamente os documentos restando efetuar assinatura das CDAs e Petições 

Iniciais, também em lote, de forma célere. 

 

O sistema deverá trabalhar com uma rotina integrada ao TJSP, que enviará os kits para o judiciário. 

 
O recebimento das intimações eletrônicas deverá também se dar através do sistema, por meio da Agenda 

do Procurador que deverá ser mais uma facilidade do sistema, onde o procurador deverá receber 

eletronicamente as intimações, através da Lei Federal nº 11.419/2006, artigo 4º § 3º, as procuradorias 

receberão um prazo de 10 dias de carência para cumprir seus prazos, e após este prazo o procurador está 

ciente da intimação e a partir do primeiro dia útil será iniciada a contagem do prazo processual, porém, este 

benefício da Lei Federal, só será disponibilizado para procuradorias que assinarem termo de cooperação com 

o Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

Permitir a utilização de protocolos criptografados, infraestrutura de chave pública e protocolização digital, 

garantindo a integridade de documentos eletrônicos e sua validade jurídica, de acordo com a Lei nº 11.419/06 

e medida provisória 2.200/2, de 24 de agosto de 2001, com adoção de técnicas de assinatura digital, 

protocolização digital de documentos e conexão segura HTTPS, fundamentada a segurança em criptografia 

na transmissão de dados; integridade de conteúdo de documentos; autenticidade que permita comprovar a 

origem e autoria de um determinado documento; 



O sistema deverá contemplar as seguintes funcionalidades de forma intuitiva e fácil de executar tarefas de 

Ajuizamento Eletrônico: 

 

Para a efetiva importação, validação e eventual correção dos dados importados, o sistema contratado deverá: 

 

Possuir ferramenta que possibilite a importação de arquivo nos formatos TXT, CSV, XML, Json ou similar 

conforme layout fornecido pela Prefeitura, contendo os créditos inscritos em dívida ativa em vias de cobrança 

administrativa ou judicial, contendo todas as informações mínimas necessárias para eventual ajuizamento; 

 

Possuir ferramenta que possibilite ao usuário, a importação dos créditos inscritos em dívida ativa, contendo 

todas as informações mínimas necessárias para eventual ajuizamento; 

 

Possuir ferramenta de validação e consistência dos dados importados da dívida ativa, seguindo regras pré- 

estabelecidas, de maneira a indicar os registros que apresentarem quaisquer impedimentos para futuro 

ajuizamento; 

 

Possuir ferramenta que aponte situações, tais como: incompetência do juízo, objeto da ação duplicado, débito 

prescrito, endereço incorreto do objeto da ação, endereço incorreto das partes, situações de isenção, 

imunidade, falência e espólio. A ferramenta deverá alertar o usuário sobre essas inconsistências bem como 

possibilitar seu bloqueio para não ajuizamento, se assim o desejar, até a sua efetiva resolução; 

 

Possuir ferramenta de edição de simulação das inconsistências encontradas na importação dos dados da dívida 

ativa, dando celeridade e facilitando o trabalho do usuário na correção das informações; 

 

A ferramenta deverá possibilitar a pesquisa de dados cadastrais do devedor como: total, valor dos kits 

selecionados, valor total unitário ou em lote, data da criação da simulação, total de itens, arquivo importado, 

usuário da importação, podendo gerar kits, imprimir ou cancelar a simulação dos ites: validade do kit, código 

identificador, módulo, CPF/CNPJ, contribuinte, valor da causa, período, logradouro, número, complemento, 

bairro, status da geração dos kits, data da geração, data do cancelamento e código do lote, valor total, valor 

dos kits selecionados, data da criação da simulação, total de itens, considerando: 

 

Na base de dados do sistema, caso este já figure como tal em outros registros na dívida ativa; 

 
Em outras bases que eventualmente venham a ser disponibilizadas pela licitante (formulário próprio) e 

integradas ao sistema através de importação dos dados; 

 

A integração deverá eliminar as etapas de cadastramento das ações, através do reaproveitamento dos dados 

relativos às certidões, contidos no sistema da Secretaria de Fazenda. 

 

Caso a Procuradoria opte pela cobrança judicial, o usuário poderá, por meio do sistema, gerar um “Kit de 

ajuizamento” – documento composto pela Petição Inicial e CDA. 

 

A simulação da geração de kits, onde o procurador poderá realizar através de filtros a seleção de devedores 

que deseja ajuizar. 

 

O modelo de petição inicial e CDA, deverá estar parametrizada dentro do sistema de acordo com o layout 

fornecido pela Prefeitura/Autarquia/Saneamento, não sendo necessário elaborar a peça; 



O sistema após a simulação dos devedores, deverá permitir ao procurador gerar kits de ajuizamento; 

 
Deverá efetuar simulação da geração de kit, onde o sistema irá apresentar todos os contribuintes com CDAs 

aptas para a geração de kits de ajuizamentos composto por uma Petição Inicial e CDAs; após, aguardar 

assinatura das CDAs, o Chefe da fazenda Pública fará a assinatura em lote, após, o lote estará disponível para 

o Procurador chefe efetuar a assinatura das Petições Iniciais e neste momento o sistema deverá 

automaticamente fazer a distribuição de processos gerenciando os pesos de forma igualitária para cada 

procurador. 

 

O sistema deverá gerar kit de ajuizamento em lote e de forma unitária. 

 
O sistema deverá possuir uma rotina ligada ao Tribunal de Justiça de São Paulo, onde esta rotina deverá 

passar de 10 em 10 minutos, e capturar os processos e fazer a transmissão para o Tribunal de Justiça. 

 

Possuir ferramenta que permita pesquisar, na base de dados do sistema, os lotes que foram gerados e que 

aguardam ajuizamento eletrônico, bem como a transmissão dos lotes registrados constantes do Padrão de 

Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Web Service; 

 

Apontar ocorrências havidas quando do envio dos lotes de ajuizamento e, simultaneamente, para os lotes 

enviados com sucesso; 

 

Apresentar inconsistências eventualmente havidas na transmissão de arquivos ao Tribunal de Justiça de São 

Paulo; 

 

Armazenar em pasta digital própria, os arquivos como meio de comprovar o momento da prática do ato 

processual; 

 

Apresentar ao usuário, em fluxo de trabalho, o mapeamento das etapas de atividades previstas no 

procedimento de ajuizamento de processos, constantes do “Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo: 

 

Geração de lotes para ajuizamento eletrônico de processos 

Envio de lotes aguardando a transmissão ao TJSP; 

Providências para lotes em que houve erro de transmissão; 

Possuir ferramenta de pesquisa de processos ajuizados na base de dados do sistema considerando como 

critério o XML de envio e de retorno, identificação, módulo, contribuinte, CPF/CNPJ, código de retorno, 

protocolo, data de retorno, data de envio. 

 

Integração ao Tribunal de Justiça de São Paulo 

 
Com o objetivo de viabilizar a integração da licitante com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

permitindo o ajuizamento de ações, recebimento de intimações/citações bem como o peticionamento 

intermediário em meio eletrônico, com consequente redução dos trabalhos manuais, diminuição do uso de 

papel e aumento da celeridade na tramitação dos processos, observadas premissas constantes do manual 

“Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Web 

Service” o sistema deverá: 



Permitir comunicação por meio de interfaces padronizadas disponibilizadas pelo sistema adotado pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo de maneira a possibilitar a interoperabilidade entre o sistema 

contratado e o do Poder Judiciário Paulista; 

 

Permitir integração com arquitetura baseada em serviços (Web Services) acessíveis por meio de chamadas 

SOAP (Simple Object Access Protocol); 

 

Permitir a compactação ZIP e codificação em base 64 de documentos em formato PDF; 

 
Permitir a utilização de protocolos criptografados, infraestrutura de chave pública e protocolização digital, 

garantindo a integridade de documentos eletrônicos e sua validade jurídica, de acordo com a Lei nº 11.419/06 

e medida provisória 2.200/2, de 24 de agosto de 2001, com adoção de técnicas de assinatura digital, 

protocolização digital de documentos e conexão segura HTTPS, fundamentada a segurança em criptografia 

na transmissão de dados; integridade de conteúdo de documentos; autenticidade que permita comprovar a 

origem e autoria de um determinado documento; não repúdio quanto à autoria da assinatura digital aposta; e 

irretroatividade, evitando a geração de documentos de forma retroativa no tempo; 

 

Permitir a utilização de certificados digitais padrão ICP Brasil, nos modelos A1 e A3, para assinatura de 

documentos eletrônicos e atendimento de definições apresentadas manual “Padrão de Integração entre o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Web Service”; 

 

Permitir acesso ao Web Service do sistema adotado pelo TJSP por meio do uso de protocolo HTTPS 

(HyperText Transfer Protocol Secure), como forma de garantir a identidade do servidor da licitante onde haja 

sido estabelecida a conexão; 

 

Permitir realizar todas as chamadas ao Web Service dentro de uma mesma sessão, sendo que uma sessão seja 

identificada por cookie (JSESSIONID), que precisará estar presente em todas as requisições dessa sessão; 

 

Permitir iniciar sessão Web Service do sistema adotado pelo TJSP, utilizando identificação por meio de 

certificado digital autorizado pela ICP Brasil, de modo a possibilitar acesso aos demais serviços 

disponibilizados pelo TJSP; 

 

Permitir aposição de assinatura digital da licitante, por certificado padrão ICP Brasil, em todos os 

documentos XML enviados de maneira integrada ao TJSP; 

 

Permitir utilização de documentos XML padronizados que contenham a especificação da codificação de 

caracteres, cabeçalho, corpo da mensagem e assinatura digital padrão xmldsig para descrever as solicitações 

realizadas pela licitante junto ao Web Service do TJSP; 

 

Permitir o envio de documentos digitais em formato PDF, compactados em formato ZIP e codificados em 

base 64 para tráfego por meio de mensagem SOAP; 

 

Permitir acesso utilizando certificação digital da licitante, realizando o envio de requisição SOAP de login ao 

Web Service do TJSP, com consequente envio de mensagem SOAP com desafio devidamente assinado e 

posterior resposta SOAP confirmando início da sessão junto ao TJSP. 



Acesso à Pasta Digital e Movimentação Processual do TJ/SP 

 
Permitir, na ferramenta para gerenciamento eletrônico de documentos, acesso direto à pasta digital do 

processo constante do portal do Tribunal de Justiça de São Paulo via Webservice ou emulação de ambiente 

virtual; 

 

O sistema deverá disponibilizar mecanismo ou funcionalidade que permita ao usuário pesquisar o andamento 

processual através de link de acesso no website do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo considerando 

como critério de busca o número de processo ou o nome da parte ou CPF/CNPJ que as identifique. 

 

Organização e Controle 

 
Para fins de organização e controle o sistema deverá: 

 
Possuir ferramenta de gerenciamento eletrônico de documentos da pasta digital, consistindo no 

armazenamento, visualização e emissão de documentos em formato PDF, gerados e convertidos direta e 

automaticamente pelo próprio sistema, ou pela digitalização de documentos; 

 

Possuir ferramenta que gerencie documentos na pasta digital do processo, permitindo adicionar documento, 

cancelar, excluir, bem como, efetuar a alternância da posição em que o documento esteja alocado na pasta 

devendo realizar conversão automática dos documentos para o formato PDF; 

 

Permitir a visualização, no gerenciamento eletrônico de documentos, de documentos da licitante, documentos 

retornados pelo Tribunal de Justiça de São Paulo ou de todos os documentos arquivados; 

 

Permitir, ferramenta de pesquisa automatizada e exibição do extrato de andamento processual no Tribunal de 

Justiça de São Paulo via Web Service ou emulação de ambiente virtual, dispensando, assim, qualquer acesso 

externo a sítios eletrônicos de tribunais; 

 

Permitir, na ferramenta para gerenciamento eletrônico de documentos, acesso direto à pasta digital do 

processo constante do portal do Tribunal de Justiça de São Paulo via Web Service ou emulação de ambiente 

virtual, dispensando, assim, qualquer acesso externo ao sistema; 

 

Permitir nas pastas de processos existentes na ferramenta para gerenciamento eletrônico de documentos, a 

inclusão de documentos digitalizados em formato PDF; 

 

Permitir a visualização da ferramenta para gerenciamento eletrônico de documentos em monitor adicional, 

de modo a facilitar o manuseio da pasta; 

 

Possuir agenda de compromissos com visualização diária, semanal e mensal, com o controle de prazos, 

audiências e demais compromissos e pendências geradas à medida que ocorre a tramitação dos processos, 

podendo ser individualizada ou compartilhada entre os usuários ou grupos de usuários e com opção de 

encaminhamento de compromissos entre os mesmos. Permitir também a renovação de prazos de 

compromissos, bem como sua baixa, ou seja, anotação de sua ocorrência; 

 

Possuir ferramenta de controle da movimentação processual interna (relatório do histórico do processo), com 

registro, de todos os atos praticados no processo, com data, hora bem como o usuário que os praticou; 



Possuir ferramenta de pesquisa de processos cadastrados na base de dados do sistema considerando como 

critério o número de processo, tipo, origem do processo, status do processo, data de ajuizamento, responsável, 

número de processo administrativo, classe, assunto, o número da CDA, identificação, data da movimentação, 

dias sem movimentação, data extinção, o nome do devedor, documento parte passiva, o endereço do devedor, 

o código de identificação. 

 

A ferramenta deverá apresentar, também, informações referentes à parte, CDA, Intimações, custas, 

audiências, cargas, apensamentos, observações, garantias oferecidas, citações, eventos da dívida ativa, pasta 

digital, movimentação processual. 

 

A ferramenta deverá apresentar controle das citações havidas informando o nome da parte citada, órgão, 

ato, código do ato, data de disponibilização, término da carência, prazo processual, nome da vara, código do 

foro, descrição da classe, assunto, com vistas à economia e celeridade processual; 

 

Possuir ferramenta que permita a consulta considerando como critério o número do processo unificado; 

 
Possuir ferramenta que possibilite aos setores envolvidos com a Execução Fiscal (tributário, dívida ativa etc.) 

cadastrar solicitações que impliquem em tramitação processual. Caso o setor de dívida ativa reconheça, por 

exemplo, a inexistência de uma dívida por motivo de cancelamento do lançamento ou satisfação do débito, e 

estando este em fase de execução, deverá informar essa situação no sistema para que a procuradoria receba a 

informação através de integração e desta forma expeça a petição de extinção do processo. Essa ferramenta, 

ao tempo que permite a consulta pelo setor de execução fiscal, deverá permitir a emissão da(s) petição(ões), 

nos processos eletrônicos ou físicos, pertinente(s) à providência solicitada, de forma direta, na própria 

ferramenta; 

 

Possuir ferramenta que possibilita a importação de dados através de arquivos em formato TXT ou XML (ou 

similar), de modo a possibilitar a recepção de informações sobre acordos de parcelamentos e/ou pagamentos 

à vista realizados no setor de dívida ativa, referentes a débitos ajuizados; 

 

Possuir formulário de cadastro e controle do apensamento de feitos, com data, número do processo apenso, 

vara e motivo do apensamento, bem como botão de atalho para o formulário do processo ao qual está 

apensado; 

 

Possuir formulário de cadastro e controle de recursos interpostos, com possibilidade de armazenamento de 

informações como, parte que o interpôs (autor, réu, terceiros, ministério público etc.) tipo de recurso, data 

da remessa, foro para o qual foi remetido, instância, nº do processo/recurso, turma/câmara, nome do relator, 

nome do revisor, efeito em que foi recebido (devolutivo, suspensivo, ambos etc) data do trânsito em julgado, 

ementa do acórdão; 

 

Possuir formulário de cadastro e controle de incidentes processuais com possibilidade de armazenamento 

de informações como data, fundamento, moeda, valor, número/ano do protocolo, descrição/alegação, data 

da sentença, descrição sucinta da sentença; 

 

Possuir ferramenta que possibilite o cadastro de informações sobre as custas processuais ocorridas da 

tramitação dos processos (diligências de Oficial de Justiça, despesas de postagem, despesas de Certidão 

Imobiliária etc.); 

 

Possuir ferramenta que faça o controle dos processos que estejam com abertura de vista, de modo a 

possibilitar, na devolução, a exportação, através de geração de arquivo em formato TXT ou XML (ou 



similar), dos processos devolvidos ao cartório, contendo dados (número de processo, data da devolução e 

descrição do pedido), de maneira a possibilitar sua leitura por aplicativos tais como MS-Word ou MS- Excel; 

 

Peticionamento O 

sistema deverá: 

Possuir ferramenta composta de editor de textos próprio e integrado, compatível com padrão RTF ou similar, 

permitindo a integração com os campos das tabelas do banco de dados do sistema, com possibilidade de 

formatação de fonte, margens, cabeçalho e rodapé, inserção de tabelas, inserção de máscaras, imagens, 

marcadores e numeração, corretor ortográfico, devendo, entre outras coisas: 

 

Possibilitar o cadastro e configuração de documentos do processo, bem como manter em sua base nativa 

modelos previamente criados e formatados, com conteúdo juridicamente válido, devendo conter, como 

padrão, pelo menos os seguintes petições e documentos: 

• Petição inicial com citação postal com CDA integrada; 

• Petição inicial com citação por Oficial de Justiça; 

• Petição inicial com citação por edital; 

• Petição de citação postal; 

• Petição de citação por Oficial de Justiça; 

• Petição de citação por carta precatória; 

• Petição de adjudicação de bens penhorados; 

• Petição de extinção do processo por pagamento da dívida e levantamento de penhora; 

• Petição de extinção do processo por cancelamento da dívida; 

• Petição de juntada de CRI (certidão de registro de imóvel); 

• Petição de juntada de guia de depósito de despesas processuais com Oficial de Justiça; 12. Petição de 

expedição de ofício à JUCESP solicitando informações sobre a empresa devedora; 

• Petição de expedição de ofício ao Departamento de Trânsito solicitando informações sobre veículos de 

propriedade do devedor; 

• Petição de expedição de ofício dirigido a Receita Federal solicitando informações cadastrais do 

devedor; 

• Petição de penhora do bem que deu origem ao débito; 

• Petição de penhora on-line (Sistema Bacen-Jud); 

• Petição para designação de data para hasta pública; 

• Petição de prosseguimento do processo por não cumprimento de acordo; 

• Petição de inclusão de polo passivo por meio de citação postal; 

• Petição de exclusão de polo passivo; 

• Petição de sobrestamento do processo para cumprimento do acordo; 

• Petição de suspensão do processo para providências administrativas; 

• Petição de sobrestamento do processo por prazo determinado; 

• Notificação Administrativa para cobrança da dívida; 

• Notificação Administrativa para pagamento de honorários advocatícios e/ou despesas processuais; 



• Aviso de recebimento de correspondências (AR); 

• Certidão de dívida ativa (CDA); 

• Pedido de Extinção (art. 924, II, do CPC); 

• Pedido de Extinção (art. 924, III, do CPC); 

• Pedido de Desistência Art. 485, VIII, do CPC 

• Pedido de Prazo 

• Pedido de Liminar/Antecipação de Tutela 

• Embargos de Declaração 

• Pedido de Desarquivamento 

• Pedido de Designação de Hastas 

• Pedido de Baixa das Restrições Negativas 

• Pedido de Substituição de Bens Penhorados 

• Pedido de Arquivamento nos Termos do Art. 40 da lei 6.830/80 

• Pedido para Expedição de Carta Precatória 

• Pedido de Extinção (Art. 26, DA LEI 6.830/80 

• Pedido de Penhora de Veículo 

• Pedido de Penhora de Imóvel 

• Pedido de Emenda à Inicial da execução Fiscal 

• Pedido de Citação –Endereço Localizado 

• Embargos à Ação Monitória 

• Execução/Cumprimento de Sentença 

• Impugnação 

• Réplica 

• Contestação 

• Carta Testemunhável 

• Acordo de não Persecução Penal 

• Acórdão 

• Aditamento á Denúncia 

• Agravo Denegatório de Recurso Especial 

• Agravo Denegatório de recurso Extraordinário 

• Agravo Denegatório de Recurso Ordinário 

• Agravo Inominado/Legal 

• Agravo Regimental 

• Alegações/Razões Finais 

• Alvará 

• Alvará de Levantamento 

• Apelação Ato ordinatório 

• Certidão de Intimação/Publicação do Acórdão ou Decisão Recorrida 

• Certidão de não Interposição de Recurso a Tribunal Superior 

• Carta Rogatória 

• Carta de Ordem 

• Carta de Citação 

• Certidão da Contadoria 



• Certidão de Autoinspeção 

• Certidão de Decurso de Prazo 

• Citação, Penhora e Avaliação 

• Comprovante de Recolhimento de Preparo 

• Comprovação de Interposição de Agravo 

• Contrarazões 

• Contrarazões de Recurso Extraordinário 

• Custas 

• Decisão de Admissibilidade do Recurso extraordinário 

• Decisão de Admissibilidade do recurso para Tribunal Superior 

• Edital 

• Diligência 

• Juntada de Informações Prestadas 

• Juntada de Laudo Pericial 

• Memoriais 

• Notificação 

• Precatório 

• Razões Finais 

• Recovenção 

• Recurso Extraordinário 

• Recurso Ordinário 

• Recurso em Sentido Estrito 

• Recurso Especial 

• Relatório 

• Petição de Juntando Cópia do Agravo 

• Laudo pericial 

• Laudo Pericial Sigiloso 

 
Permitir configurações necessárias para que o sistema realize automaticamente as devidas anotações de prazo, 

trâmite e demais atos praticados no processo quando da emissão do documento. Assim, a título de exemplo, 

para o pedido de suspensão para cumprimento do acordo, deverá permitir configurar a suspensão automática 

do processo e registrar o prazo da suspensão na agenda e no histórico do processo; para o pedido de 

prosseguimento do processo por não cumprimento de acordo, deverá permitir a configuração para retirar a 

suspensão do processo e retirar o compromisso da agenda, devolvendo o processo à tramitação normal; 

 

Permitir a configuração de documentos a serem emitidos nos processos físicos, de forma automática e 

sequencial às petições e documentos elencados nos subitens 1 a 95 retro mencionados 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar seu registro para emissão de 

relatórios estatísticos de teor e quantidade emitidas; 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar a inclusão, exclusão ou 

substituição do polo passivo na sua emissão, quando o ato processual o exigir; 

 

Permitir a configuração de documentos e petições de maneira a possibilitar a emissão da mesma apenas 

para determinado tipo de cadastro (mobiliário ou imobiliário); 



Possuir pesquisa de documentos por número de processo judicial, número de protocolo judicial, assessor, 

complexidade, prazo, protocolo, situação, categoria, status da intimação, status do processo, procurador do 

processo status inicial e final, código do ato, tipo de processo, tipo de ato, permitindo a facilidade e rapidez 

na localização de documentos elaborados e máscaras que os compõem; 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar a assinalação unitária ou em lote, 

apresentando o registro na pasta digital, após sua emissão, evitando o trabalho repetitivo de digitação dessas 

informações no andamento do processo; 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a registrar o andamento (movimentação) 

processual, no histórico processual, após sua emissão, evitando o trabalho repetitivo de digitação dessas 

informações no andamento do processo;” 

 

Possuir ferramenta de confecção e edição de manifestação processual nos processos físicos mediante quota 

nos autos; 

 

Permitir a configuração de petições ou quota nos autos, de maneira a possibilitar a emissão, nos processos 

físicos, de forma automática e sequencial, de documentos correspondentes aos atos processuais subsequentes 

à manifestação realizada pela petição ou quota (ex. cartas de citação, ofícios); 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar o direcionamento de sua 

emissão em tantas cópias quantos forem as partes litisconsortes que figurarem no polo passivo do processo, 

quando o ato processual assim o exigir; 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar a assinatura digitalizada do 

firmatário; 

 

Peticionamento Intermediário Físico 

 
Para o legado de processos físicos, o sistema deverá apresentar as seguintes funcionalidades: 

 
Permitir a assinatura digital de documentos, por meio de certificados autorizados pela ICP-Brasil, respeitados 

os preceitos da Medida Provisória nº 2.200-2/01, com geração de protocolo de controle para consulta em sítio 

próprio na internet, com vistas a garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica dos documentos 

emitidos e assinados; 

 

Permitir, através de fluxo de trabalho, o encaminhamento automático ao procurador responsável pela 

aposição de assinatura digital em petições e documentos confeccionados que estejam sob sua 

responsabilidade; 

 

Apresentar os certificados digitais localizados no equipamento utilizado pelo procurador e permitir aplicação 

de assinatura digital em lote para todos os documentos por ele definidos; 

 

Permitir a impressão de todas as petições e documentos assinados digitalmente pelo procurador; 

 
Registrar a correlata manifestação no andamento processual de cada um daqueles para os quais houve a 

impressão de petições e documentos assinados digitalmente; 

 

Permitir visualizar o documento confeccionado, possibilitando a conferência do conteúdo antes da aposição 

de assinatura digital; 



Permitir visualizar a data de confecção do documento, o pedido constante, o responsável pela geração do 

documento e, quando houver, a numeração unificada CNJ do respectivo processo judicial; 

 

Permitir, caso haja incorreção, cancelar o documento emitido, possibilitando ao usuário responsável localizar 

o documento cancelado; 

 

Permitir visualizar os processos que foram devolvidos por assessores e estagiários através do fluxo: Com 

Assessor Definido; 

 

Permitir visualização do motivo da reprovação da revisão de revisão do documento e a motivo a ser 

cadastrado como orientação para o assessor efetuar a devida correção; 

 

Permitir o cancelamento do documento confeccionado incorretamente; 

 
Permitir a geração de arquivo eletrônico para categorização automatizada das petições físicas assinadas 

digitalmente junto ao sistema adotado pelos órgãos do Tribunal de Justiça de São Paulo; 

 

Permitir a visualização, em fluxo de trabalho, da demanda de geração de arquivo eletrônico para envio 

juntamente com as petições assinadas digitalmente e impressas; 

 

Permitir visualização e tomada de providências nas situações em que houver documentos sem o cadastro de 

variáveis em fluxo de trabalho. 

 

Peticionamento Intermediário Eletrônico 

 
O sistema deverá possuir ferramenta que realize o peticionamento intermediário eletrônico respeitando a 

Lei Federal nº 11.419/06 e demais regulamentações aplicáveis ao Processo Eletrônico no Estado de São 

Paulo, permitindo a geração de arquivos XML e arquivos PDF em atendimento às premissas constantes do 

manual “Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas 

via Web Service”. Nesse sentido deverá: 

 

Permitir assinatura digital em lote de petições e documentos através de certificados autorizados pela ICP- 

Brasil, com vistas a garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos, de acordo 

com a Lei Federal nº 11.419/06 e demais regulamentações aplicáveis ao Processo Eletrônico no Estado de 

São Paulo; 

 

Possuir conversor próprio de documentos para o formato PDF, de modo a atender às regras estabelecidas 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; 

 

Permitir o acesso ao Web Service do Tribunal de Justiça de São Paulo através de certificado digital, assinando 

o desafio retornado, utilizando os algoritmos RSA e SHA1, conforme as regras do “Padrão de Integração 

entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Web Service”, de modo a 

possibilitar a troca de informações e documentos nos formatos XML e PDF; 

 

Possuir ferramenta que permita pesquisar, na base de dados do sistema, petições intermediárias e documentos 

prontos para geração de lotes para peticionamento eletrônico, em formato XML, acompanhados do 

respectivo arquivo compactado ZIP, nos quais constem os documentos eletrônicos em PDF, ao Tribunal de 

Justiça de São Paulo; 



Permitir a parametrização de petições diversas para atendimento ao quanto indicado no manual “Padrão de 

Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Web Service”; 

 

Permitir automatizar a tramitação de alguns tipos de pedidos junto ao TJSP, possibilitando parametrização 

de documento XML em que se inclua elemento indicado no manual “Padrão de Integração entre o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Web Service” com fim de possibilitar o 

processamento automático do peticionamento pelo sistema adotado pelo TJSP; 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar a inclusão no registro, da despesa 

que o ato processual, advindo da emissão da petição ou documento, vier a acarretar; 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a exigir campos de CPF/CNPJ, RG, Endereço 

da Parte, devidamente preenchidos, quando o pedido e/ou o ato processual subsequente o exigir; quando da 

emissão da petição ou documento, o sistema deverá alertar o usuário sobre a ausência de dados nestes campos; 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar a parametrização para a alteração 

automática dos trâmites processuais de suspensão, sobrestamento e extinção do feito quando o ato processual 

procedente do pedido o exigir; 

 

Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar a parametrização para que o prazo 

processual seja anotado automaticamente na agenda de prazos e compromissos do processo, quando a situação 

o exigir; 

 

Citações e Intimações Eletrônicas 

 
Considerando que no processo eletrônico as citações e intimações serão realizadas através da integração do 

sistema Tribunal de Justiça de São Paulo ao sistema contratado, este deverá: 

 

Permitir acesso Web Service da licitante junto ao TJSP para solicitar, de maneira automatizada, a quantidade 

e relação das citações/intimações que estivem aguardando ciência, permitindo a recepção de arquivo XML 

contendo o número de citações/intimações disponíveis e uma lista de citações/intimações que estarão 

aguardando ciência por parte da instituição, com indicação de número do ato, processo, foro, vara, classe, 

assunto do processo e data de disponibilização da citação/intimação, observadas as definições do “Padrão de 

Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Web Service”; 

 

Permitir a solicitação automatizada de citações/intimações aguardando ciência, possibilitando o recebimento 

e a ciência da respectiva citação/intimação, informando o sistema adotado pelo TJSP para início da contagem 

de prazo; 

 

Permitir buscar as intimações de um foro, vara ou comarca específico ou, ainda, de todas as disponibilizações 

eletrônicas havidas, permitindo o recebimento das citações/intimações uma a uma e, a partir da segunda 

solicitação desse tipo, a mensagem de solicitação deverá também confirmar o recebimento da anterior; 

 

Permitir o envio da requisição de solicitação de citação/intimação aguardando ciência contendo documento 

XML assinado pela licitante solicitando a próxima citação/intimação e confirmando o recebimento da 



anterior (se houver) e enviar pacote ZIP, codificado em base 64, com arquivo PDF, assinado pela licitante, 

recebido no chamamento anterior deste método; 

 

Permitir recepção da resposta da solicitação por meio de pacote ZIP, codificado na base 64, contendo arquivo 

“Resposta.xml” com a citação/intimação assinada digitalmente pelo Tribunal de Justiça; os arquivos PDF de 

despacho/sentença; e o arquivo “Ciencia.xml” para ser assinado digitalmente pelo usuário ou pela instituição 

e retornado na confirmação do recebimento desta citação/intimação; 

 

Permitir solicitação de citação/intimação aguardando ciência, informando o número do ato e enviando o 

arquivo de ciência da citação/intimação, permitindo solicitar citações/intimações de qualquer foro, vara ou 

processo sem obedecer a uma sequência específica. Deverá enviar documento de ciência desse ato assinado 

pelo usuário ou pela licitante, possibilitando obtenção de documento de ciência necessário para a solicitação 

de intimação ou ciência pelo número do ato; 

 

Permitir solicitação de citações/intimações com contagem de prazo iniciado automaticamente para as quais 

não houver confirmação, durante o prazo de carência para ciência, e que terão seu prazo judicial iniciado 

automaticamente, possibilitando o recebimento de citações/intimações com prazo iniciado automaticamente 

para um determinado foro e vara ou, ainda, para todos os foros e varas de somente uma comarca ou de um 

foro, observadas as definições do “Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

e Instituições Conveniadas via Web Service”; 

 

Permitir obter documentos anexos às citações/intimações, informando o número do ato e número do 

documento recebidos no XML da citação ou da intimação; 

 

Permitir controlar e alertar aos usuários do transcurso de prazos correlatos às citações/intimações 

disponibilizadas, apresentando em fluxo de trabalho, especificamente categorizadas, observadas as situações 

previstas no “Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições 

Conveniadas via Web Service”; 

 

Gestão de Publicações do Diário da Justiça Eletrônico do Estado de São Paulo 

 
O sistema, em caráter informativo e complementar aos serviços de leitura de publicações contratados pela 

licitante, deverá permitir ao usuário realizar download e arquivamento de publicações do Diário da Justiça 

Eletrônico do Estado de São Paulo para banco de dados próprio por meio eletrônico. A ferramenta deverá 

selecionar, de maneira automática, as publicações eventualmente ocorridas em nome dos procuradores 

responsáveis pelas execuções fiscais da licitante. 

 

Relatórios 

 
O sistema deverá: 

 
Permitir a geração e impressão de relatório contendo os maiores devedores; 

 
Permitir a geração e impressão de relatório contendo registros por intervalo de valor; 

 
Permitir a geração e impressão de relatório contendo a movimentação da abertura de vista por período, com 

totalizador indicando a quantidade e percentual de petições impressas. Essa ferramenta deverá permitir filtrar 

registros considerando o procurador responsável pela emissão dos documentos no período; 

 

Permitir a geração de relatórios com dados e identificação da licitante; 



Permitir a geração e impressão de relatórios e gráficos indicando a quantidade de processos registrados no 

sistema; 

 

Permitir a geração e impressão de gráfico contendo registros por intervalo de valor; 

Permitir a geração e impressão de extratos do andamento do processo; 

Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em meios 

magnéticos ou outro dispositivo (disco rígido); 

 

Permitir a geração de relatório de processos extintos; 

 
Permitir a geração de relatório de petições e documentos emitidos considerando o Procurador responsável 

pelo processo e contendo, no mínimo, número do feito, nome do executado principal, data e hora da emissão 

do documento, nome do usuário responsável pela emissão, totalizador indicando a quantidade, percentual e 

tipo de documento emitido; 

 

Permitir a geração de relatório de prazos e compromissos constantes da agenda, contendo, no mínimo, as 

seguintes informações, número do processo; vara; data e hora do compromisso. 

 

Permitir a geração de relatório de bens penhorados no processo, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações, número do processo e vara; descrição do bem penhorado; data da penhora; tipo de penhora 

(original ou reforço); valor da causa; valor da avaliação do bem; valor da reavaliação do bem; nome do 

fiel depositário; 

 

Permitir a geração de relatório de processos paralisados por determinado período, sem movimentação 

processual, contendo, no mínimo, as seguintes informações, número do processo; nome do executado; data 

do último andamento processual; descrição do último andamento processual; 

 

Permitir a geração de relatório de custas processuais nos processos, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações; número do processo e vara; número e ano da CDA; data do lançamento da despesa; descrição 

da despesa; situação do processo; totalização, com número de registros listados e valor total das despesas; 

 

Integração Webservice no Padrão MNI – Modelo Nacional de Interoperabilidade. 

 
O padrão MNI (Modelo Nacional de Interoperabilidade), instituído por meio da Resolução Conjunta nº 03, 

de 16 de abril de 2013, observado o Termo de Cooperação nº 58/2009, bem como o contido na Resolução 

nº 12, de 14 de fevereiro de 2006, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece as bases para o intercâmbio 

de informações de processos judiciais e assemelhados entre os diversos órgãos de administração da Justiça, 

vem sendo adotado pelos tribunais judiciais nacionais, como sistema de gestão de processos eletrônicos, 

inclusive por Tribunais aos quais esta Administração está jurisdicionada; Atualmente o PJe – Processo 

Judicial Eletrônico – possui serviços que atendem as necessidades comuns de interoperabilidade das 

informações processuais, como Peticionamento Eletrônico (Inicial e 

 

Intermediário), Consulta de Processos, Consulta de Avisos Pendentes e Ciência de Comunicação. Assim, 

visando segurança, confiabilidade e celeridade processual, o sistema deverá possibilitar a integração de 

sistemas, via Webservice, conforme estabelecido pelo MNI Modelo Nacional de Interoperabilidade, adotado 

pelo PJe, observadas as seguintes regras de integração: 



Permitir a execução do serviço entregarManifestaçãoProcessual, definido pelo MNI, por meio do qual será 

possível transmitir petições iniciais e intermediárias, anexar documentos a um processo existente e, também, 

responder a expedientes em aberto; 

 

Permitir a execução do serviço consultarProcesso, definido pelo MNI, o qual permite a visualização do 

processo; 

 

Permitir a execução do serviço consultarAvisosPendentes, por meio do qual é possível verificar se há avisos 

de comunicação ou expedientes pendentes de ciência, recepcionando o id que identifica o aviso; 

 

Permitir a execução do serviço consultarTeorComunicacao, por meio do qual é realizada consulta ao 

conteúdo da comunicação (ou expediente), baixando o documento para leitura, conferindo ciência da sua 

visualização, identificando o id do aviso consultado por meio do serviço consultarAvisosPendentes; 

 

Executar os parâmetros do modelo intercomunicacao-2.2.2.xsd (ou versão superior), adiante descritos, no 

qual são definidos os objetos básicos para troca de informações processuais, pelo qual se incluem os dados 

de cabeçalhos, movimentações, assuntos, classes, polos processuais, partes do processo, documentos, tipos 

de documentos entre diversos outros elementos; 

 

Peticionamento Inicial e Intermediário Eletrônico via Webservice no Padrão MNI – Modelo Nacional de 

Interoperabilidade. 

 

Para o peticionamento inicial, o sistema deverá permitir a execução do serviço 

entregarManifestacaoProcessual, definido pelo MNI, com a realização da operação Peticionamento, devendo 

realizar o tratamento das informações básicas de cada petição, observando as regras definidas pelo PJe, como 

classes, polos, assuntos, entre outros atributos, sendo que, caso alguma regra do PJe não seja respeitada, o 

envio da petição deverá apresentar erro e sua possível e correlata causa; 

 

Deverá permitir a recepção de arquivo eletrônico contendo elemento que encapsula a resposta decorrente da 

manifestação inicial apresentada ao Webservice do Tribunal, devendo, ainda, recepcionar o número de 

protocolo e arquivar, em pasta digital do processo no sistema, o recibo de protocolo, em caso de sucesso; 

 

Deverá permitir enviar os dados básicos do processo para sua autuação e distribuição, devendo possibilitar 

a recepção de resposta decorrente da manifestação apresentada, recepcionando os protocolos individuais das 

operações, bem como, quando apresentado em caso de sucesso, o recibo de peticionamento fornecido pelo 

Tribunal; 

 

Para o peticionamento intermediário, o sistema deverá permitir a execução do serviço 

entregarManifestacaoProcessual, definido pelo MNI, possibilitando a transmissão de arquivo eletrônico 

contendo elemento que encapsula os dados da manifestação processual intermediária que está sendo 

apresentada; 

 

Deverá permitir a recepção de arquivo eletrônico contendo elemento que encapsula a resposta decorrente da 

manifestação intermediária apresentada ao Webservice do Tribunal, devendo recepcionar o número de 

protocolo e arquivar, em pasta digital do processo no sistema, o recibo de protocolo em caso de sucesso; 

 

Consultas Processuais no Padrão MNI – Modelo Nacional de Interoperabilidade. 

 
O sistema deverá executar o serviço consultarProcesso, o qual retornará um processo judicial se o nível de 

sigilo interno permitir a consulta pelo Requerente; 



O sistema deverá estar apto à receber o retorno da requisição de consulta processual, com dados do processo 

em si, com as informações dos polos, classe, assunto, movimentações entre outras informações, conforme 

especificação do serviço no MNI – Pje; 

 

Recepção de Avisos de Comunicação Eletrônica via Webservice no Padrão MNI – Modelo Nacional de 

Interoperabilidade. 

 

Os atos de comunicação são realizados de forma passiva pelo Judiciário, conforme previsto na Lei nº 

11.419/2006, art. 5º, com a disponibilização no Webservice, de cada Tribunal de Justiça, dos avisos 

pertinentes; O sistema deverá executar o serviço consultarAvisosPendentes e consultarTeorComunicacao, 

definido pelo MNI, via Webservice; 

 

O sistema deverá permitir a recepção de aviso de comunicação pendente (objeto 

avisoComunicacaoPendente), sendo este unívoco e disponível para consulta pelo prazo legal, ou seja, até a 

expiração do prazo de 10 (dez) dias ou até o momento em que houver a ciência por meio da operação de 

consulta de comunicação processual; 

 

Para a operação consultarAvisosPendentes, o sistema deverá pesquisar se há alguma comunicação em aberto 

no processo (ou expedientes pendentes de ciência), podendo ser intimações, notificações, citações, etc.; 

 

O sistema deverá recepcionar o retorno da operação de consulta de avisos pendentes com todos os id´s das 

comunicações destinadas à pessoa parte ou seu representante legal e, caso não haja aviso pendente, deverá 

recepcionar uma lista vazia, confirmando, assim, a ausência de comunicações; 

 

Para a operação consultarTeorComunicacao, o sistema deverá consultar o teor específico de uma 

comunicação processual pendente (ou um expediente pendente); 

 

No ato desta consulta, se o expediente em questão estiver pendente de ciência, o sistema deverá realizar 

anotação de registro automático realizada pelo sistema do Tribunal de Justiça, permitindo, ainda, a obtenção 

de retorno desta operação com a obtenção de documento e de seu conteúdo, registrando ciência do teor e 

iniciando a contagem de prazos do processo; 

 

Possuir um controle das postagens realizadas para fins de citação dos executados, de modo a permitir que, 

quando da devolução dos AR´s e ou envelopes pelo Correios, seja anotado no sistema acerca do sucesso 

ou não da citação (positiva ou negativa); 

 

O sistema deverá fazer pesquisa de prazo prescricional das dívidas, trazendo um relatório a fim de que as 

procuradorias não percam a oportunidade de ajuizar todos os devedores inadimplentes, esta ferramenta traz 

um grande aumento na arrecadação, pois não haverá a perda de prazo. 

 

O sistema deverá contemplar dois tipos de redistribuições que podem ser feitas pelas seguintes atividades: 

Permite a distribuição de processos nas modalidades direcionada e automática, através de regras pré- 

estabelecidas por tipo de processo, devedor, tipo de tributo, dentre outros, podendo estas regras serem 

configuradas de forma flexível na aplicação. A rotina do processo de distribuição permite: 

 

Equilíbrio da carga de trabalho entre os procuradores; 

 
Ajustes do equilíbrio de carga para situações especiais, como redução da carga de trabalho para que o 

procurador atue em outras atividades de interesse da Procuradoria; 



Gerenciamento dos períodos de afastamentos e férias com a definição das respostas do sistema quando ocorrer 

o registro do andamento processual de processos vinculados a estes procuradores. Por exemplo, ao chegar 

uma intimação de um processo cujo procurador responsável esteja afastado, o sistema poderá encaminhar tal 

intimação para o procurador substituto mantendo o equilíbrio entre eles; 

 

 
 

Administrar os impedimentos de determinados procuradores para certas partes; 

 
Solicitações de redistribuições definitivas ou provisórias envolvendo todos os atos do fluxo, podendo ocorrer 

o acolhimento ou a recusa; 

 

Vinculação da parte contrária ao procurador, geralmente utilizado para execução fiscal, de modo que o 

procurador seja responsável por todos os processos de uma mesma parte, obtendo com isso o conhecimento 

do histórico desta. 

 

Solicitar Redistribuição definitiva: Escolhendo esta atividade, o sistema irá mandar a pendência junto ao 

processo definitivamente para a redistribuição, a chefia realizará a redistribuição; 

 

Solicitar Redistribuição Provisória: Escolhendo esta atividade, o sistema irá mandar somente a pendência 

para que a chefia realize a redistribuição; 

 

Transferência de pendência: Escolhendo esta atividade, o sistema redistribui automaticamente para um 

procurador escolhido, sem passar pelo crivo pela chefia. 

 

Revisão de transferência: Quando uma pendência é transferida entre procuradores não é necessário passar 

pelo crivo do procurador chefe para autorização, o procurador do processo que receber a transferência pode 

optar pelo deferimento ou indeferimento. 

 

A consulta de pendências busca todos os processos ajuizados na base de dados do sistema de acordo com 

critérios escolhidos pelo usuário (procurador, categoria da pendência, número do processo judicial, período 

de recebimento de intimações, período de vencimento, período de início do prazo, definição de assessor, 

complexidade do processo, situação das pendências 

 

O sistema deverá possuir tarefas para que o procurador classifique as intimações recebidas pelo Tribunal de 

Justiça, cada intimação será classificada com a categoria de peça que será elaborada, prazo processual e o 

sistema calculará automaticamente o vencimento, para facilitar o trabalho do procurador. 

 

O sistema deverá ser configurado de acordo com a complexidade, e receberá alerta quando faltarem três dias 

para encerrar o prazo processual; 

 

O sistema deverá permitir upload de manifestações de modelo padrão com categorias vinculadas ao modelo, 

bem como manifestações diversas onde poderá minutar petições intermediárias entre outras; 

 

Enviar manifestações para que o assessor/ estagiário elabore peças, e as encaminhe para o fluxo da revisão 

onde o procurador fará a correção tendo como prerrogativa retificar ou devolver ao assessor efetuar a 

correção; 

 

Poderá fazer upload de suas manifestações que poderão ser realizadas de forma unitária ou em lote após, 

poderá efetuar o protocolo eletrônico no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 



Integração 

 
A integração deve ser feita via serviços (WebService, REST), possibilitando que a movimentação ocorrida 

no sistema de Dívida Ativa seja imediatamente inserida no sistema de Execução Fiscal. 

 

A integração via serviços, possibilita que as trocas de informações sejam passadas para o sistema de Execução 

com agilidade, dispensando a geração manual de arquivos, isto é, as informações são fornecidas de acordo 

com períodos pré definidos, não havendo necessidade de geração de arquivos por parte do usuário de 

qualquer dos lados ou mesmo a recepção e tratamento destes arquivos de qualquer dos lados envolvidos na 

integração. 

 

O modelo deve ser o mesmo utilizado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, na troca de informações, 

mantendo-se assim uma uniformidade entre as integrações, isto é, Procuradoria com o sistema legado do 

departamento de Dívida e Procuradoria com o Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

O sistema deverá realizar a consulta de transferências de solicitação de redistribuição definitiva, provisória, 

transferência de pendências, manifestações com assessores e histórico de distribuição direcionada. 

 

Permitirá a pesquisa por período de protocolização de petições no Tribunal de Justiça, apresentando como 

resultado, a situação protocolo, data da transmissão, afim de que o procurador obtenha de forma transparente 

a tempestividade dos documentos transmitidos. Deverá apresentar a situação dos documentos afim de que 

possa gerenciá-los de forma objetiva, analisando os documentos os documentos que estão com status de 

aguardando elaboração, em análise, em elaboração, finalizado ou mesmo os que já forma transmitidos ao 

Tribunal de Justiça. 

 

O sistema permitirá a consulta por categoria de documentos elaborados a fim de que o procurador possa 

gerenciar a quantidade de peças transmitidas por categoria, data e protocolo judicial. 

 

O sistema permitirá o cadastro de honorários, custas e adiantamentos, para processos determinados por 

número de processo, nome do executado, vinculação do processo por através da distribuição, número do 

documento, valor, data de pagamento e data de recebimento, categoria do gasto que estará listada como: 

custas judiciais, foto cópias, certidões de cartório, estacionamento, despesas postais; 

 

Permitirá cadastro das formas de pagamento classificadas como: cheque, boleto bancário, transferência, 

promissória, cartão de crédito, depósito; 

 

O sistema poderá apresentar campos para cadastrar reembolso e um campo texto para observação do cadastro 

bem como opção para que o procurador adicione documento anexo para acautelar a cópia dentro da tela do 

cadastro. 

 

O sistema permitirá o cadastro de compromissos e audiências, através da busca do número de processo 

judicial o procurador irá registrar o título do compromisso por período inicial e final, bem como horário inicial 

e final; 

 

Deverá ainda disponibilizar um campo de observação para que o procurador especifique o compromisso; 

 
O sistema deverá possuir o cadastro de participantes, tendo em vista que será permitido o cadastro de 

participante interno, externo e ouvinte, onde os usuários passarão a receber e-mails informando o registro do 

compromisso para ciência. 



O sistema deverá possuir formulários de fácil manutenção e configuração. Para a adequada gestão, é 

considerada essencial a existência dos seguintes formulários: 

 

Formulário para cadastro e configuração dos Procuradores da licitante com possibilidade de armazenamento 

do nome, cargo, endereço completo, OAB/UF, telefone e e-mail. O formulário deverá permitir a utilização 

de filtros configuráveis para definir a unidade. 

 

Deverá possuir formulário para cadastro e configuração das despesas processuais como diligências de oficial 

de justiça, com certidões imobiliárias e postagens. O formulário deverá permitir o armazenamento da 

descrição das despesas e seus respectivos valores, que deverão ser lançados para o respectivo processo que 

a elas deu causa; 

 

A Contratante deverá desenvolver formulário para cadastro e configuração de índices monetários, em 

especial os da Tabela Prática para Cálculo de Atualização Monetária do Tribunal de Justiça de São Paulo e 

da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) e índices utilizados pela Prefeitura; 

 

Formulário para cadastro e configuração das partes e contatos (terceiros interessados, peritos, testemunhas 

etc.) do processo com possibilidade de armazenamento de nome, endereço completo, CPF/CNPJ, 

RG/Inscrição Estadual, tipo de pessoa (física ou jurídica), telefone, e-mail, bem como nome do Advogado do 

contato, com número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil; 

 

Formulário para cadastro das instituições financeiras contendo todos os seguintes dados número e nome do 

banco, número da agência e dígito, endereço completo da agência, número da conta e dígito, número do 

convênio e carteira, nome do cedente, CNPJ ou CPF do cedente, código e dígito do cedente; 

 

Formulário para cadastro do Cartório Judicial responsável pelo processamento da Execução Fiscal na 

Comarca, contendo os dados como código da cidade e fórum segundo tabela do TJ/SP, Instância, Nome do 

Cartório, Endereço Completo, e-mail, telefone, Nome do Diretor do Cartório, Cargo e Matrícula; 

 

Formulário para cadastro, configuração e mapeamento das sequências de tarefas de cada grupo de usuário do 

sistema. Esse formulário permitirá indicar o fluxo de trabalho a ser realizado pelo grupo do usuário que 

acessou o sistema, para que, de maneira intuitiva, o mesmo seja direcionado a operar as tarefas de forma 

organizada; Esse mapeamento de atividades objetiva minimizar erros, melhorar as condições de trabalho e 

aumentar a eficiência operacional, distribuindo automaticamente aos grupos de usuários, as tarefas 

necessárias às diversas etapas do processamento da cobrança que lhes forem previamente atribuídas. 

 

Recurso básico de acessibilidade, com ferramenta para auxílio óptico que promova melhor desempenho 

visual de pessoa com baixa visão, através de lupa que possibilite a ampliação de imagem dos conteúdos na 

tela, permitindo ao usuário definir o tamanho do zoom bem como seu direcionamento para todas as regiões 

da tela. 

 

A ferramenta deverá permitir aumentar o zoom da lupa ao menos em 2x, 4x, 8x e 16x. 

 
REQUISITOS TECNOLÓGICOS: 

 
Utilizar o protocolo TCP/IP versão 4 e superior como meio de comunicação na rede.  

 
Esta Administração se prontifica a criar um ambiente operacional adequado e de acordo com a especificação 

da CONTRATADA, porém sem nenhuma interferência e/ou responsabilidade da mesma.  



O sistema e banco de dados ficarão hospedados nos servidores desta Administração, inclusive poderá ficar 

com a posse das senhas de Administradores, sendo de sua responsabilidade a guarda das informações do 

mesmo, elaboração de backup e também pela manutenção dos computadores, servidores e ambiente de 

rede.  

 

Permitir sua execução em Sistema Operacional Windows 7 e superior nas estações de trabalho e Windows 

2008 R2 e superior nos servidores.  

 

Possuir arquitetura cliente-servidor sem limites de usuários simultâneos.  

 
A linguagem a ser apresentada no sistema deverá ser o Português do Brasil.  

Deverá possuir ferramenta própria de backup.  

Possuir ferramentas que permitam atualizar os sistemas presentes no servidor de aplicações e estações de 

trabalho.  

 

Possuir ferramenta que permita atualizar o servidor de aplicativos a partir do site da contratada.  

 
Qualquer conexão da ferramenta de atualização com o site da contratada deverá ser feita com segurança 

através do protocolo HTTP e/ou HTTPS.  

 

Possuir recursos para salvar os relatórios nos formatos XLS e/ou DOC e/ou PDF quando pertinente.  

Os principais relatórios deverão ter a possibilidade de adicionar campo de assinatura do responsável.  

Os relatórios deverão ser pré-formatados e constar no menu do sistema, sendo dispensado a necessidade de 

uso de gerador de relatórios para elaborá-los.  

 

Deverá ter a opção de associar previamente pelo administrador o brasão a ser utilizado nos relatórios.  

 
Sempre que houver alteração de legislação referente a normas e portarias do Egrégio TCE-SP, LRF, 

Legislação trabalhista, Legislação das licitações, alteração do AUDESP e demais legislações que refletem 

na boa forma de execução do objeto, deverá ser customizado sem qualquer ônus.  

 

REQUISITOS DE SEGURANÇA:  

 
O acesso ao sistema só poderá ser feito mediante a validação de usuário e senha no mesmo.  

 
Ao cadastrar um usuário deverá ser possível definir suas permissões com a possibilidade de liberar uma 

função ou menu como somente execução ou gravação.  

 

Caso houver componentes dos sistemas arquivos executáveis, Dlls e/ou OCX os mesmos deverão ser 

assinados digitalmente pela CONTRATADA.   

 

Utilizar uma base de dados única ou integrada, relacional, padrão SQL. 

 
O sistema gerenciador de banco de dados (SGBD) da aplicação deverá ser de procedência reconhecida no 

mercado além de ter suporte técnico no Brasil pela própria empresa desenvolvedora.  



O SGBD (sistema gerenciador de banco de dados) do sistema deverá possuir interface gráfica de 

administração, com controles de acesso por usuários com opções de níveis de acesso e funções de backup 

tanto com o banco de dados em produção e/ou por agendamento.  

 

Deverão ser hospedados nos servidores desta Administração, sendo de sua responsabilidade a sua publicação 

externa e geração dos links de acesso a ser publicado no site da contratante.  

 

Deverá ser instalado no IIS (Internet Information Services) versão 7 ou superior.  

 
Deverão ser compatíveis com os principais navegadores do mercado, Internet Explorer, Firefox e Chrome 

em suas versões mais recentes.  

 

PROVA DE CONCEITO 

 
A empresa cuja proposta seja classificada em primeiro lugar deverá submeter-se a uma prova objetiva de 

conceito, após a abertura dos envelopes de habilitação e declaração provisória do vencedor, a fim de garantir 

que os sistemas ofertados atendam a todas as exigências constantes no Anexo I – Termo de Referência. 

 
Ao término da sessão os licitantes estarão cientes da data e horário da Prova de Conceito. 

 
A prova de conceito será baseada em elementos objetivos, constituídos por requisitos objetivos de tecnologia, 

e requisitos da descrição do sistema. Cada item componente de tais subtítulos deverão ser demonstrados 

objetivamente, com a execução de rotina, relatório ou função requisitada. 

 
Diante da essencialidade dos serviços licitados e seu caráter ininterrupto e contínuo, e, visando a contratação 

de solução consistente e íntegra, optou-se por estabelecer um grupo de especificações técnicas básicas, 

relativas ao ambiente tecnológico, estrutura, arquitetura e tecnologia, onde a licitante vencedora provisória 

do certame deverá atender 90% (noventa por cento) dos requisitos tecnológicos e 95% (noventa e cinco por 

cento) dos requisitos do sistema, exigidos no Termo de Referência, relacionados de forma geral, detalhada e 

específica de cada funcionalidade. 

 
Para avaliação objetiva serão adotados critérios de análises de telas; funcionalidades, inserção de dados com 

suas respectivas movimentações (gerais e especificas). 

 
Os requisitos não atendidos durante a demonstração, mas que estejam dentro do limite de 10% (dez por cento) 

para os requisitos tecnológicos e 5% para os requisitos do sistema, deverão ser entregues até o final da 

implantação do sistema. 

 
A comprovação das funcionalidades deverá se dar de forma progressiva e imediata ao solicitado e não será 

admitida qualquer simulação de atendimento, atendimento parcial, ou desenvolvimento de funcionalidades 

na sessão. 

 
A Prova de Conceito ocorrerá nas dependências da Prefeitura, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, 

após ter sido proferido o resultado provisório da disputa e com duração máxima de 05 (cinco) horas seguindo 

o horário de trabalho do XXXXXXXXXXXXX. 



A proponente deverá disponibilizar os profissionais necessários para realização da prova de conceito, 

devidamente credenciados. 

 
A sessão de demonstração é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por quaisquer interessados, não 

sendo permitida a intervenção durante a execução da análise. Eventuais manifestações poderão ser 

protocoladas após o encerramento da demonstração do sistema. 

 
Para a realização da Prova de Conceito, a Equipe Técnica desta Prefeitura Municipal (composta de no mínimo 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx membros da área técnica e da área de T.I.) validará os requisitos técnicos do 

sistema, de acordo com o especificado item a item, mediante o seguinte roteiro: 

 
Serão designadas equipes avaliadoras para cada área/sistema (composta de membros das áreas técnicas e da 

área de T.I.), sendo que poderá ocorrer a Prova de Conceito de forma concomitante de todos os sistemas, 

em espaços distintos, a fim de obter celeridade nessa fase da licitação. 

 
A equipe avaliadora lerá ou indicará, na ordem preferencialmente sequencial, o quesito a ser demonstrado; 

Em seguida, o técnico responsável da licitante executará a demonstração e responderá a eventuais 

questionamentos da equipe avaliadora; 

 
A equipe avaliadora ao final da apresentação do sistema consignará sua decisão em ata a ser elaborada 

declarando se atende ao quesito, se não atende ou se não foi demonstrado, e a divulgará quando da elaboração 

da ata/laudo; o requisito declarado não atendido deverá conter fundamentação concisa e objetiva. 

 
Não será permitida manifestação dos demais proponentes, que poderão executar as anotações e registros 

que entenderem pertinentes, e, em caso de perturbação da ordem, o Pregoeiro exercerá seu poder de polícia 

visando a garantia da ordem, podendo determinar a qualquer pessoa que se retire do recinto, justificando a 

decisão em ata. 

 
A equipe de que trata o item anterior será composta pelos membros abaixo relacionados: 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Cargo xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Função 

 
Toda a infraestrutura necessária para a demonstração do atendimento dos requisitos técnicos e funcionais será 

de responsabilidade da empresa proponente, tais como: computadores, dispositivos móveis, datashow e 

demais periféricos, assim como, os dados, programas e equipe técnica necessária para prova de conceito. 

Caberá a Prefeitura, apenas a disponibilização do local (ou locais) com link de acesso à internet adequado 

para a realização da prova prática de conceito. 

 
O sistema proposto pela licitante não necessita ter, necessariamente, as mesmas denominações descritas no 

Edital, desde que tenham todas as funcionalidades exigidas. 

 
Caso a licitante deixe de demonstrar ou de atender 90% dos “REQUISITOS TECNOLÓGICOS” ou no 

mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos requisitos exigidos para o SISTEMA”, será ela desclassificada. 

Nesse caso, o Pregoeiro convocará a empresa licitante subsequente, na ordem de classificação, para que, se 

habilitada, faça a respectiva prova de conceito, sendo avaliada nos mesmos moldes da empresa licitante 

anterior, e assim, sucessivamente, até a apuração de um software que atenda às exigências. 



Somente será concedida uma única oportunidade de realização da prova de conceito para a empresa 

proponente. 

 
Em caso de não comparecimento injustificado da licitante para execução da prova de conceito em data e 

hora marcada, a empresa será imediatamente desclassificada. 


